
Diário da República, 1.ª série — N.º 106 — 3 de junho de 2019  2865

ou em qualquer situação análoga, nem tem o respetivo 
processo pendente;

b) Tem a sua situação contributiva e fiscal regularizada 
perante a administração nacional;

c) Não desenvolve ou pretende desenvolver atividades 
no âmbito dos setores da eletricidade e do gás natural em 
violação das regras aplicáveis de separação de atividades.

2 — O declarante tem pleno conhecimento de que a 
prestação de falsas declarações implica a não obtenção do 
registo, ou a sua revogação se já obtido, sendo o mesmo 
responsável pelas indemnizações e sanções pecuniárias 
aplicáveis, e pode determinar a aplicação da sanção aces-
sória de privação do exercício do direito de exercer a ati-
vidade de comercialização ou outra no âmbito dos setores 
da eletricidade e gás natural, sem prejuízo da participação 
à entidade competente para efeitos de procedimento cri-
minal.

… (local), … (data), … (assinatura).
… (Nome e qualidade.)

ANEXO VII

[a que se refere a alínea b) do n.º 2 do artigo 48.º]

Medidas de proteção dos consumidores

1 — Sem prejuízo de outras medidas destinadas a asse-
gurar a proteção dos consumidores decorrentes da legisla-
ção e dos regulamentos aplicáveis, os comercializadores 
devem garantir aos clientes domésticos o direito a um 
contrato de fornecimento de energia elétrica que especifi-
que, designadamente:

a) A identidade e o endereço do fornecedor;
b) Os serviços fornecidos e os níveis de qualidade dos 

serviços fornecidos, bem como a data de ligação inicial;
c) Se forem oferecidos serviços de manutenção, o tipo 

desses serviços;
d) Os meios através dos quais podem ser obtidas infor-

mações atualizadas sobre as tarifas e as taxas de manu-
tenção aplicáveis;

e) A duração do contrato, as condições de renovação 
e termo dos serviços e do contrato e a existência de um 
eventual direito de resolução;

f) Qualquer compensação e as disposições de reembolso 
aplicáveis, se os níveis de qualidade dos serviços contra-
tados não forem atingidos; e

g) O método a utilizar para a resolução de litígios, que 
deve ser acessível, simples e eficaz.

2 — As condições contratuais devem ser equitativas 
e previamente conhecidas, devendo, em qualquer caso, 
ser prestadas antes da celebração ou da confirmação do 
contrato. Caso os contratos sejam celebrados através de 
intermediários, as referidas informações são igualmente 
prestadas antes da celebração do contrato.

3 — (Revogado.)
4 — Os consumidores devem receber informações 

transparentes sobre os preços e tarifas aplicáveis e as 
condições normais de acesso e utilização dos serviços de 
eletricidade.

5 — Os consumidores devem dispor de uma ampla 
escolha quanto aos métodos de pagamento. Qualquer di-

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2019
O Programa Nacional de Barragens de Elevado Poten-

cial Hidroelétrico contempla os aproveitamentos hidroelé-
tricos de Gouvães, nos rios Torno/Tâmega, de Padroselos, 
nos rios Beça/Tâmega, do Alto Tâmega e de Daivões, no 
rio Tâmega, de Girabolhos, no rio Mondego, de Foz Tua, 
no rio Tua, de Almourol, no rio Tejo, de Pinhosão, no rio 
Vouga e de Alvito, no rio Ocreza.

O Sistema Eletroprodutor do Tâmega, que compreende 
os aproveitamentos hidroelétricos de Gouvães, do Alto 
Tâmega e de Daivões, abrange áreas dos concelhos de 
Boticas, de Cabeceiras de Basto, de Chaves, de Ribeira 
de Pena e de Vila Pouca de Aguiar, em que são aplicáveis, 
respetivamente, o Plano Diretor Municipal de Boticas, pu-
blicado pelo Edital n.º 1007/2008, de 8 de outubro, alterado 
pelo Aviso n.º 849/2010, de 13 de janeiro, o Plano Diretor 
Municipal de Cabeceiras de Basto, publicado pelo Edital 
n.º 1244/2008, de 15 de dezembro, alterado pelo Aviso 
n.º 6639/2013, de 21 de maio, pelo Aviso n.º 8679/2018, 
de 26 de junho, e pelo Aviso n.º 3003/2019, de 6 de março, 
o Plano Diretor Municipal de Chaves, ratificado pela Re-
solução do Conselho de Ministros n.º 12/95, de 10 de 
fevereiro, alterado nos termos da Declaração n.º 110/2001, 
de 12 de abril, pelo Aviso n.º 5569/2010, de 17 de março, 
e pelo Aviso n.º 5233/2018, de 18 de abril, o Plano Di-
retor Municipal de Ribeira de Pena, publicado pelo Re-
gulamento n.º 376/2009, de 1 de setembro, alterado pelo 
Aviso n.º 1489/2017, de 7 de fevereiro, e o Plano Diretor 
Municipal de Vila Pouca de Aguiar, publicado pelo Aviso 
n.º 12613/2012, de 20 de setembro.

De acordo com as plantas de ordenamento dos referidos 
planos diretores municipais, o Sistema Eletroprodutor do 
Tâmega localiza -se em espaços cujas utilizações se revelam 
incompatíveis com os usos que agora se pretendem atribuir 
para a execução deste complexo hidroelétrico. Não tendo 
sido possível assegurar atempadamente os procedimentos 
tendentes à alteração ou à revisão dos planos diretores mu-
nicipais, de modo a acomodar a nova realidade territorial 
decorrente da implantação do referido complexo hidroe-
létrico, torna -se necessário proceder à suspensão parcial 
daqueles instrumentos de gestão territorial. No âmbito da 
alteração ao Plano Diretor Municipal de Ribeira de Pena, 
publicada através do Aviso n.º 1489/2017, de 7 de fevereiro, 
foi considerada a área abrangida pelo plano de água até ao 
nível de pleno armazenamento da Albufeira de Daivões, 

ferença nos termos e nas condições deve refletir os custos 
dos diferentes sistemas de pagamento para o fornecedor. 
As condições gerais devem ser equitativas e transparen-
tes e ser redigidas em linguagem clara e compreensível. 
Os comercializadores não podem utilizar métodos de venda 
abusivos ou enganadores.

6 — Os consumidores não devem ser obrigados a efe-
tuar qualquer pagamento por mudarem de fornecedor, sem 
prejuízo do respeito pelos compromissos contratualmente 
assumidos.

7 — Os consumidores devem dispor de procedimentos 
transparentes, simples e baratos para o tratamento das suas 
queixas. Tais procedimentos devem permitir que os litígios 
sejam resolvidos de modo justo e rápido, prevendo, quando 
justificado, um sistema de reembolso e de indemnização 
por eventual prejuízo.
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mantendo -se, contudo, a incompatibilidade da implemen-
tação dos aproveitamentos hidroelétricos projetados, bem 
como das diversas componentes que lhe estão associadas.

Por outro lado, torna -se absolutamente necessário, face 
ao risco real de ocorrência de alterações na ocupação, uso 
e transformação de solos, bem como da emissão de licen-
ças, de autorizações ou de procedimentos de comunicação 
prévia que possam comprometer a futura concretização do 
Sistema Eletroprodutor do Tâmega, ou torná -la mais difícil 
ou onerosa, estabelecer medidas preventivas que acautelem 
a necessidade de programação e a possibilidade de execu-
ção dos aproveitamentos hidroelétricos previstos.

Com efeito, tratando -se de uma infraestrutura de reco-
nhecido interesse nacional, os prejuízos resultantes da prá-
tica dos atos acima referidos são social e economicamente 
mais relevantes do que os inconvenientes que eventual-
mente resultem das medidas preventivas ora estabelecidas, 
que são indispensáveis para a execução do projeto.

Na seleção destas medidas foram tidos em conta, além 
do interesse público inerente à concretização do complexo 
hidroelétrico, também os interesses de índole privada, 
razão pela qual houve o cuidado de permitir que, na área 
abrangida, possam continuar a ser desenvolvidas as ativi-
dades agrícolas e florestais inerentes ao solo rural.

Neste âmbito, foram parcialmente suspensos, em 2014, 
os planos diretores municipais de Boticas, Cabeceiras de 
Basto, Chaves, Ribeira de Pena e Vila Pouca de Aguiar, 
tendo sido estabelecidas medidas preventivas para a mesma 
área, através da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 41/2014, de 27 de junho.

Ao abrigo do contrato de implementação, celebrado nos 
termos do Decreto -Lei n.º 182/2008, de 4 de setembro, foi 
celebrado, no dia 30 de junho de 2014, o contrato de conces-
são n.º 32/Energia/APA/2014, entre a Agência Portuguesa 
do Ambiente, I. P., e a Iberdrola Generación, S. A. U., rela-
tivo à utilização privativa dos recursos hídricos do domínio 
público para captação de águas superficiais, destinadas 
à produção de energia hidroelétrica, e implantação das 
infraestruturas hidráulicas do Sistema Eletroprodutor do 
Tâmega. O contrato de concessão estabelece um prazo 
máximo de 108 meses, a contar da data da sua celebração, 
para a execução, conclusão e vistoria das obras, terminando 
esse prazo no dia 30 de junho de 2023.

Assim sendo, atendendo à cessação da vigência da 
suspensão dos planos territoriais referidos e das medidas 
preventivas, decretadas em 2014, ao prazo máximo estabe-
lecido no âmbito do contrato de concessão para a execução 
dos trabalhos de construção do Sistema Eletroprodutor do 
Tâmega, ao facto de os planos territoriais vigentes admiti-
rem outros usos que não os necessários para a execução do 
projeto e ao reconhecido interesse nacional deste projeto, 
considera -se devidamente fundamentada a necessidade 
de (i) proceder a uma nova suspensão parcial dos planos 
diretores municipais de Boticas, de Cabeceiras de Basto, 
de Chaves, de Ribeira de Pena e de Vila Pouca de Aguiar, 
na área destinada à implantação do Sistema Eletroprodutor 
do Tâmega e (ii) estabelecer, a título excecional, medidas 
preventivas, para as mesmas áreas, nos termos do n.º 8 
do artigo 134.º e do n.º 5 do artigo 141.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio.

Foram ouvidos os municípios de Cabeceiras de Basto, 
de Chaves e de Vila Pouca de Aguiar.

Foi promovida a audição dos municípios de Boticas e 
Ribeira da Pena, bem como das comunidades intermuni-
cipais do Alto Tâmega e do Ave.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 126.º, do n.º 8 

do artigo 134.º, do n.º 3 do artigo 137.º, dos artigos 139.º, 
140.º e 141.º e do n.º 2 do artigo 144.º do Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, do artigo 52.º da 
Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, na sua redação atual, e 
nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o 
Conselho de Ministros resolve:

1 — Suspender, pelo prazo de dois anos, nas áreas iden-
tificadas nas plantas constantes dos anexos I a V à presente 
resolução, da qual fazem parte integrante:

a) As disposições do Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Boticas aplicáveis nas áreas classificadas 
como «Estrutura ecológica municipal» (artigo 10.º), 
«Categoria 1 — Espaços agrícolas» (artigos 34.º e 35.º), 
«Categoria 2 — Espaços florestais» (artigos 36.º e 37.º), 
«Categoria 3 — Espaços naturais» (artigos 38.º a 40.º) e 
«Categoria 7 — Espaços de usos múltiplos» (artigos 47.º 
e 48.º);

b) As disposições do Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Cabeceiras de Basto aplicáveis nas áreas clas-
sificadas como «Espaços agrícolas» (artigos 32.º a 34.º), 
«Espaços florestais» (artigos 32.º e 35.º a 37.º), «Solos 
afetos à estrutura ecológica de nível I» e «Solos afetos à 
estrutura ecológica de nível II» (artigos 50.º a 54.º);

c) As disposições do Regulamento do Plano Diretor Mu-
nicipal de Chaves aplicáveis nas áreas classificadas como 
«Classe 4 — Espaços agrícolas e florestais», nas catego-
rias «Categoria 4.1 — Espaços florestais» — «Subcate-
goria 4.1.A — Espaços florestais comuns» e «Subcate-
goria 4.1.B — Espaços florestais condicionados (REN)», 
«Categoria 4.2 — Espaços agrícolas» — «Subcategoria 4.2.A — 
Espaços agrícolas defendidos (RAN)», «Categoria 4.3 — Es-
paços agroflorestais» — «Subcategoria 4.3.A — Espaços 
agroflorestais comuns» e «Subcategoria 4.3.B — «Espaços 
agroflorestais condicionados (REN)» (artigos 33.º a 39.º), 
e «Classe 5 — Espaços culturais e naturais», na «Catego-
ria 5.2 — Espaços de uso diversificado» (artigos 40.º e 41.º);

d) As disposições do Regulamento do Plano Diretor Mu-
nicipal de Ribeira de Pena aplicáveis nas áreas classificadas 
como «Espaços florestais», nas subcategorias «Área flores-
tal e silvopastoril de produção» e «Área florestal de produ-
ção condicionada» (artigos 21.º a 25.º), «Espaços agríco-
las», nas categorias «Áreas agrícolas protegidas» e «Áreas 
agrícolas complementares» (artigos 26.º a 28.º e 30.º), «Es-
paços naturais», nas categorias «Áreas de proteção priori-
tária» e «Áreas de proteção complementar» (artigos 36.º 
a 39.º), «Estrutura ecológica em solo rural municipal» (ar-
tigos 44.º e 45.º), «Espaço urbanizado» nas subcategorias 
«Áreas de habitação dispersa de matriz rural», «Áreas de 
habitação concertada de matriz rural» (artigos 49.º a 53.º) 
e «Áreas empresariais existentes» (artigos 60.º a 62.º) 
e «Espaço de urbanização programada» na subcatego-
ria «Área empresariais propostas» (artigos 64.º e 66.º);

e) As disposições do Regulamento do Plano Diretor 
Municipal de Vila Pouca de Aguiar aplicáveis nas áreas 
classificadas como «Estrutura ecológica municipal» na ca-
tegoria de «Estrutura ecológica em solo rural» (artigo 23.º), 
«Zonas inundáveis» (artigos 26.º e 27.º), «Espaços agrí-
colas ou florestais», nas categorias «Espaços agrícolas», 
«Espaços florestais de conservação», «Espaços florestais 
de produção» e «Espaços de silvopastorícia» (artigos 37.º 
a 43.º) e «Espaços naturais» (artigos 44.º a 46.º).
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2 — Sujeitar as áreas referidas no número anterior, pelo 
prazo de dois anos, a medidas preventivas que consistem 
na proibição de:

a) Realização de operações urbanísticas, incluindo a 
construção, reconstrução e ampliação de edifícios;

b) Instalação de explorações de recursos geológicos ou 
ampliação das existentes;

c) Realização de aterros, escavações ou alteração do 
coberto vegetal.

3 — Excecionar do disposto no número anterior os atos 
e as atividades destinados à execução do Sistema Eletro-
produtor do Tâmega e das diversas componentes que lhe 
estão associadas.

4 — Determinar que o disposto no n.º 2 não se aplica 
às atividades agrícolas e florestais compatíveis com o solo 
rural que não impliquem a construção, reconstrução ou 
ampliação de edifícios ou a instalação de estabelecimentos 
industriais.

5 — Estabelecer que a fiscalização do cumprimento do 
disposto na presente resolução compete à Agência Portu-
guesa do Ambiente, I. P., e à Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Norte.

6 — Estabelecer que a competência para ordenar o em-
bargo, a demolição, a reposição da configuração do terreno 
ou a recuperação do coberto vegetal é do membro do Go-
verno responsável pela área do ordenamento do território.

7 — Determinar que os aproveitamentos hidroelétricos 
projetados, bem como as diversas componentes que lhes 
estão associadas, devem ser considerados na elaboração, 
alteração ou revisão de todos os instrumentos de gestão ter-
ritorial com incidência nas áreas identificadas nas plantas 
constantes dos anexos I a V à presente resolução, da qual 
fazem parte integrante.

8 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de maio 
de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1)

Extrato da planta que identifica as áreas do Plano Diretor 
Municipal de Boticas abrangidas

pela suspensão parcial e sujeitas a medidas preventivas 

  

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1)

Extrato da planta que identifica as áreas do Plano Diretor 
Municipal de Cabeceiras de Basto abrangidas

pela suspensão parcial e sujeitas a medidas preventivas 

  
 ANEXO III

(a que se refere o n.º 1)

Extrato da planta que identifica as áreas do Plano Diretor 
Municipal de Chaves abrangidas

pela suspensão parcial e sujeitas a medidas preventivas 

  
 ANEXO IV

(a que se refere o n.º 1)

Extrato da planta que identifica as áreas do Plano Diretor 
Municipal de Ribeira de Pena abrangidas

pela suspensão parcial e sujeitas a medidas preventivas 
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 ANEXO V

(a que se refere o n.º 1)

Extrato da planta que identifica as áreas do Plano Diretor 
Municipal de Vila Pouca de Aguiar abrangidas

pela suspensão parcial e sujeitas a medidas preventivas 
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 PRESIDÊNCIA E DA MODERNIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA E FINANÇAS

Portaria n.º 172/2019
de 3 de junho

Uma gestão orçamental rigorosa implica um esforço 
contínuo na identificação e eliminação de procedimentos 
e recursos que se traduzam em desperdício na despesa, 
bem como no estímulo permanente ao aumento da pro-
dutividade dos serviços públicos, pelo que a consagração 
de incentivos que promovam melhorias de eficiência na 
gestão da despesa pública afigura -se como um importante 
contributo para o sucesso da gestão orçamental.

A Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, que aprovou 
o Orçamento do Estado para 2019, consagra no seu ar-
tigo 23.º a possibilidade de serem fixados incentivos e 
outros mecanismos de estímulo à melhoria da eficiência.

Neste contexto, e numa ótica de continuidade em face 
dos resultados positivos alcançados, importa estabelecer 
novamente as condições para que sejam adotadas por todos 
os serviços da administração direta e indireta do Estado, de 
forma regular e abrangente, iniciativas dirigidas à geração 
de ganhos de eficiência, permitindo -se a identificação das 
boas práticas e a promoção de poupanças sem prejuízo para 
a qualidade dos serviços públicos prestados.

Por último, refira -se que a promoção da adoção de 
práticas assentes numa premissa de eficiência da des-
pesa pública potencia igualmente uma maior robustez 
dos sistemas de informação e o aumento do desempenho 
organizacional, permitindo a obtenção de poupanças e 
permitindo a realização da respetiva avaliação pela auto-
ridade de auditoria.

Nestes termos, revela -se essencial consagrar uma estru-
tura de incentivos para equipas da administração pública, 
assente em metas de redução efetiva da despesa com ga-
rantia de elevado desempenho dos serviços.

Assim:
Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 23.º da 

Lei do Orçamento do Estado para 2019, aprovada pela Lei 
n.º 71/2018, de 31 de dezembro, manda o Governo, pela 
Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa 
e pelo Ministro das Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto e âmbito

1 — A presente portaria estabelece o Sistema de Incen-
tivos à Eficiência da Despesa Pública (SIEF), regulando 
a atribuição de incentivos de estímulo à melhoria da efi-
ciência da despesa pública.

2 — A presente portaria aplica -se às entidades do sub-
sector da administração central, com exceção das Entidades 
Públicas Reclassificadas.

3 — Os incentivos regulados pela presente portaria 
visam estimular iniciativas geradoras de melhorias de 
eficiência, nomeadamente aquelas que se traduzam em 
redução de despesa numa ótica consolidada, garantindo, 
concomitantemente, o cumprimento da missão dos ser-
viços bem como a adequada prossecução das suas atri-
buições.

4 — Os procedimentos que podem ser objeto das ini-
ciativas mencionadas no número anterior são, designa-
damente:

a) Aquisição ou locação de bens e serviços;
b) Empreitadas de obras públicas;
c) Gestão de recursos humanos; e
d) Gestão de património imobiliário público.

5 — Os incentivos a atribuir nos termos da presente por-
taria não prejudicam o disposto na secção V do capítulo VI 
do título IV da Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-
cas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nem 
o disposto no artigo 52.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de 
dezembro, que estabelece o sistema integrado de gestão e 
avaliação do desempenho na administração pública, ambas 
na redação atual.

6 — O processo de candidatura ao SIEF não condiciona 
a implementação autónoma das medidas nela constantes.

Artigo 2.º

Natureza dos incentivos

1 — Os incentivos à melhoria de eficiência podem assu-
mir a natureza de incentivos financeiros ou não financeiros.

2 — Os incentivos financeiros correspondem a uma 
prestação pecuniária cujo valor e padrão de distribuição 
se regem pelos critérios definidos pelos artigos 8.º e 9.º 
da presente portaria.


